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5 (cinco) dias úteis para contratar trabalhadores em regime de contrato 
resolutivo certo a tempo parcial, nos termos da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, que aprova o regime de contrato de trabalho em funções públicas 
(RCTFP), com o âmbito de aplicação fixado nos artigos 2.º e 3.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que estabelece os regimes de vincula-
ção, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas, conjugado com a portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Função: Prestação de serviço/tarefas — acompanhamento de alunos 
e serviço de limpeza em estabelecimentos deste agrupamento;

Horário Semanal: de 1 (uma) hora até 4 (quatro) horas/dia;
Remuneração ilíquida: 3,20 € por hora;
Duração do contrato: até final do primeiro período, com possibilidade 

de renovação;
Apresentação e formalização da candidatura: entrega de impresso 

próprio que será fornecido aos candidatos nos serviços administrativos 
do Agrupamento de Escolas de Alpendorada, onde deverá ser entregue, 
durante o período de atendimento ao público;

Documentos a apresentar: Fotocópia do BI/CC, Certificado de Habili-
tações (fotocópia), Declarações de Experiência Profissional (fotocópia);

Método de selecção: Avaliação Curricular e Entrevista.
Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como o sis-

tema de classificação final, constam da acta do júri do concurso, sendo 
aqueles os seguintes:

a) Habilitação Literária (HL);
b) Experiência Profissional, em que se pondera preferencialmente o 

desempenho de funções na área da actividade para a qual se candidatam, 
expressa em número de horas (EP);

c) Experiência no Agrupamento;
d) Entrevista, que visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma 

objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos.

18 de Agosto de 2011. — A Directora do Agrupamento de Escolas 
de Alpendorada, Maria de Fátima da Silva Dias.

205045493 

 Escola Secundária de Inês de Castro

Aviso n.º 16644/2011
Nos termos dos n.º 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto nos artigos 19.º e 
seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro com as alterações 
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
torna  -se público que, por despacho do Director da Escola Secundária de 
Inês de Castro (Canidelo — Vila Nova de Gaia), no uso das competências 
que lhe foram delegadas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedi-
mento concursal comum com vista ao preenchimento de 2 (dois) postos 
de trabalho para prestação de serviço de limpeza em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial 
(4 horas/dia), entre Setembro de 2011 e Dezembro de 2011.

O aviso de abertura e procedimento concursal bem como os requisitos 
exigidos, encontram  -se disponíveis para consulta na escola, bem como 
o formulário de candidatura.

22 de Agosto de 2011. — O Director, Agostinho Sequeira Guedes.
205049502 

 Agrupamento Vertical de Escolas do Levante da Maia

Aviso n.º 16645/2011
O Agrupamento de Escolas Levante da Maia torna público que pre-

tende contratar trabalhadores em regime de contrato resolutivo certo 
a tempo parcial, para o serviço de limpeza, nos termos da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Número de trabalhadores: 8
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Levante da Maia.
3 — Função: Prestação de Serviços/tarefas — serviço de limpeza e 

eventual substituição de Assistentes Operacionais
4 — Horário: 4 horas diárias
5 — Remuneração ilíquida/hora: 3,20€ (Três euros e vinte cêntimos)
6 — Duração do contrato: até 16 de Dezembro
7 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade obrigatória, de acordo 

com a idade do candidato.
8 — Constitui factor preferencial comprovada experiência profissional 

no exercício efectivo das funções mencionadas no ponto 3 do presente 
aviso em escolas do Agrupamento.

9 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de cinco dias 

úteis, contados da data da publicação no Diário da República, em 
requerimento (Formulário Tipo, disponível nos Serviços Adminis-
trativos do Agrupamento), dirigido à Directora do Agrupamento de 
Escolas atrás referido, contendo a identificação completa do candidato 
e respectiva morada e entregue pessoalmente ou mediante correio 
registado com aviso de recepção para Rua Eusébio da Silva Ferreira 
4475 - 470 Nogueira da Maia;

b) As candidaturas devem ser instruídas, sob pena de exclusão do 
candidato:

Documento comprovativo das habilitações literárias, Curriculum Vitae 
devidamente datado e assinado, acompanhado dos documentos que com-
provem o que nele se refere e que se reportem a formação profissional 
e ou experiência profissional; Fotocópia do Bilhete de Identidade e do 
Cartão de Contribuinte ou do Cartão de Cidadão.

10 — Métodos e Critérios de Selecção: avaliação curricular. A acta 
da primeira reunião do júri, da qual constam os critérios de selecção 
e respectivas ponderações, será afixada no site moodle.eb23 -nogueira-
-maia.rcts.pt e nas instalações da sede do Agrupamento decurso dos 
três primeiros dias úteis subsequentes à data da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

11 — Composição do júri:
Presidente: Maria Vitória Pereira Pinto Namora Monteiro — Adjunta 

da Directora
Vogais efectivos: Álvaro Nuno Claro Moura Bastos — Adjunto da 

Directora, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos 
e Virgínia Branca Camelo Cardoso Catarino — Chefe Serv. Adm. Es-
colar.

Vogais suplentes: Joaquim Costa Monteiro — Subdirector e Carla 
Raquel Oliveira da Silva — Assistente Técnica.

12 — Afixação das listas A lista de graduação final dos candidatos 
será afixada nas instalações da sede do Agrupamento

18 de Agosto de 2011. — A Directora do Agrupamento de Escolas, 
Maria da Conceição Costa Carneiro.

205041061 

 Agrupamento Vertical de Escolas Ramalho Ortigão

Despacho n.º 10694/2011
Nos termos do disposto no Artigo 19.º do Dec. Lei n.º 75/2008 de 22 

de Abril, designei meu Adjunto o professor António Silva. Ora, por força 
do critério inscrito no Artº n.º 2, alínea b) do Despacho n.º 18064/2010 
de 3 de Dezembro, exonero -o das suas funções, a partir de 01 de Se-
tembro do corrente ano.

19 de Agosto de 2011. — O Director, Narciso Paulo Ferreira de 
Oliveira.

205045355 

 Agrupamento de Escolas de Sernancelhe

Aviso n.º 16646/2011
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3, do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a), do n.º 3, 
do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 8 de Abril, torna -se público que se encontra 
aberto o procedimento concursal comum, autorizado pela Direcção 
Regional de Educação do Norte, em 4 de Agosto de 2011, para celebra-
ção de 7 (sete) contratos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, na carreira e categoria de assistente operacional, para o período 
de Setembro a Dezembro de 2011, com vista a colmatar as necessidades 
transitórias de assistentes operacionais do Agrupamento de Escolas de 
Sernancelhe, doravante também designado por Agrupamento.

2 — Caracterização do posto de trabalho — funções da carreira e 
categoria de assistente operacional.

3 — Conteúdo funcional — prestação de serviços de limpeza e de 
refeições e acompanhamento de crianças e alunos nos estabelecimentos 
do Agrupamento.

4 — Horário — 20 horas semanais; 4 quatro horas por dia.
5 — Remuneração — calculada com base na Retribuição Mínima 

Garantida: €3,20 por hora, acrescido o valor do subsídio de refeição na 
prestação diária de trabalho (€4,27).
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6 — Requisitos de admissão
6.1 — Até à data limite para apresentação das candidaturas, pos-

suir os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Escolaridade obrigatória ou de cursos que lhe sejam equipa-
rados, a que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo com o 
previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 44.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

7 — Método de selecção: avaliação curricular — de acordo com 
o n.º 3, do artigo 6.º, da Portaria n.º 145 -A/2011, de 8 de Abril e do 
previsto no n.º 4, do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, alterada pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (orçamento de estado de 2011). 
São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A experiência profissional no Agrupamento;
e) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não supe-

rior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar 
(se o candidato possuir avaliação do desempenho relativa ao período 
a considerar).

8 — Sistema de valoração
8.1 — Habilitação Académica (HA):
a) Escolaridade obrigatória de acordo com idade do candidato (16 

valores);
b) 12.º ano de escolaridade (18 valores);
c) Grau académico superior (20 valores).

8.2 — Formação Profissional Certificada (FPC):
a) Até 25 horas, inclusive (16 valores);
b) Entre 25 horas e 50 horas (18 valores);
c) Igual ou superior a 50 horas (20 valores).

8.3 — Experiência Profissional (EP):
a) Até 180 dias (16 valores);
b) De 181 a 365 dias (18 valores);
c) Superior a 365 dias (20 valores).

8.4 — Experiência Profissional no Agrupamento (EPA):
a) Até 90 dias (16 valores);
b) De 91 a 180 dias (18 valores);
c) Superior a 180 dias (20 valores).

8.5 — Avaliação do Desempenho (AD):
a) Sem avaliação ou Adequado (16 valores);
b) Relevante (18 valores);
c) Excelente (20 valores).

8.6 — Ponderação
A classificação final é obtida através da fórmula:

AC = HA + FPC + EP + EPA + AD
5

9 — Candidatura
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Formalização — através de formulário de candidatura dispo-
nibilizado e entregue nos serviços de administração escolar do Agru-
pamento, em horário normal de expediente. — Escola Básica dos 2.º e 

3.º Ciclos Padre João Rodrigues, na Rua Padre João Rodrigues, 3640 -290 
Sernancelhe.

10 — Documentos a apresentar, sob pena de exclusão, junto com o 
formulário de candidatura (salvo a existência de cópias dos documentos 
actualizados nos serviços de administração escolar do Agrupamento)

a) Cópia do documento de identificação;  
b) Cópia do certificado de habilitações;
c) Currículo vitae datado e assinado;
d) Cópia(s) de certificado(s) comprovativo(s) de formação profis-

sional;
e) Outros documentos que julgue de interesse.

11 — Critérios de desempate
11.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 

são os constantes do n.º 1, do artigo 35.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11.2 — Subsistindo o empate aplicam -se os critérios, seguindo a 
ordem:

a) Valoração na Experiência Profissional no Agrupamento;
b) A idade do candidato, por ordem decrescente.

12 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação do método de selecção, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

13 — Prazo de reclamação — 48 horas após a afixação da lista de gra-
duação dos candidatos, que será afixada na escola sede do Agrupamento 
e na respectiva página electrónica, http://www.eb23 -sernancelhe.rcts.pt/.

14 — Composição do júri:
Presidente — José Albano Albuquerque e Sousa, subdirector do 

Agrupamento;
Vogais efectivos — Irene da Conceição Proença Catarino, coordena-

dora dos assistentes operacionais e Maria Alcida Gonçalves, chefe de 
serviços de administração escolar que substitui o presidente nas faltas 
e impedimentos.

Vogais suplentes — Maria de Deus Proença Catarino, assistente ope-
racional e Maria dos Remédios Gomes Santiago Mateus, assistente 
técnica.

18 de Agosto de 2011. — A Directora do Agrupamento, Ana Maria 
Amélia Tavares Quelhas Faria.

205044942 

 Escola Secundária Soares Basto

Aviso n.º 16647/2011

Procedimento Concursal para recrutamento de 2 postos de tra-
balho de 264 horas para prestação de serviço de limpeza em 
regime de contrato de trabalho a tempo resolutivo certo a tempo 
parcial.
1 — Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, foi 

autorizado pela Direcção Regional de Educação do Norte, via Coor-
denador da EAE de Entre Douro e Vouga, em 9/08/2011, a celebração 
de contratos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial (até 
31/12/2011).

2 — Para efeitos do disposto no ponto anterior, e nos termos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com a redacção dada pela Por-
taria 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que, por despacho da 
Directora da Escola Secundária Soares Basto, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação deste Aviso no Diário da República, o 
procedimento concursal para preenchimento de 2 postos de trabalho de 
264 horas para prestação de serviço de limpeza com a duração máxima 
de 4 horas/dia em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo 
a tempo parcial COM TERMO A 31 DE Dezembro de 2010.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
com a redacção dada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de Abril, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

4 — Local de trabalho: Escola Secundária Soares Basto, sita na Rua 
General Humberto Delgado, 3720 -254 Oliveira de Azeméis.




